
Dispõe sobre as ações de prevenção e
enfrentamento de assédio moral,
assédio sexual e discriminação no
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul
e estabelece o fluxo e os
procedimentos relacionados ao
acolhimento de vítima ou denunciante e
ao registro e tratamento de denúncias
na instituição. 

+++++++

INSTRUÇÃO NORMATIVA DIPES/IFMS Nº 1, DE 3 DE JULHO DE 2026

A DIRETORA DE GOVERNANÇA DE PESSOAL E A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhes
conferem os arts. 12 e 123 do Regimento Geral, e tendo em vista o disposto na Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; na Lei n. 14.540, de 3 de abril de 2023; no Decreto n. 10.890, de 9 de dezembro de
2021; e na Política de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual na instituição,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre as ações de prevenção e enfrentamento de assédio moral, assédio sexual e discriminação no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso do Sul - IFMS e estabelece o fluxo e os procedimentos relacionados ao acolhimento de vítima ou denunciante e ao registro e tratamento de denúncias na instituição.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, são considerados os conceitos apresentados no art. 2º da Política de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual no IFMS.

CAPÍTULO II

DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO

Art. 3º As ações de prevenção e enfrentamento de assédio moral, assédio sexual e discriminação no IFMS devem:

I - estar em conformidade com a Política Institucional de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual;

II - ser realizadas pelos diversos segmentos da comunidade interna, como docentes, técnicos(as), estudantes e colaboradores(as);

III - favorecer a ampla divulgação das normativas institucionais;

IV - utilizar estratégias e metodologias de fácil acesso e entendimento; e

V - considerar o uso de recursos das Tecnologias da Informação e Comunicação.

§ 1º Tendo em vista a diversidade e singularidade das ações de que trata o caput, elas devem contar, sempre que necessário, com a colaboração do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades
Educacionais Específicas - Napne e o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas - Neabi.

§ 2º A temática, objeto das ações de que trata o caput, deve ser incluída nas diversas unidades curriculares, interdisciplinarmente, sempre que possível, notadamente as das áreas de ciências humanas.

Art. 4º As ações de prevenção e enfrentamento de assédio moral, assédio sexual e discriminação podem ter as seguintes abordagens:

I - conscientização ativa: divulgar, com informações claras e objetivas, normativas institucionais, materiais informativos, palestras, encontros, letramento, cursos e capacitações relacionados ao tema;

II - mobilização em face de situações de assédio ou discriminação: não se omitir nem ignorar os relatos de condutas inadequadas caso sofra ou presencie tais situações;

III - fortalecimento dos canais oficiais de denúncia: divulgar os canais oficiais de denúncia e garantir acessibilidade a esses canais;

IV - avaliação de riscos: atentar-se ao ambiente de trabalho, às relações interpessoais e a outros fatores biopsicossociais;

V - revisão e aprimoramento de procedimentos: analisar e revisar, constantemente, os procedimentos de apuração de denúncias, a fim de torná-los mais rápidos, imparciais e transparentes, assim como
promover ações de melhoria, para evitar revitimização durante a apuração;

VI - capacitações das Comissões Permanentes para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual - CP-PEAs e da gestão: solicitar, organizar e fomentar treinamentos periódicos para
integrantes das CP-PEAs e chefias imediatas, conforme as necessidades específicas de cada unidade, com foco em escuta qualificada, mediação de conflitos, direitos humanos e cidadania;

VII - acompanhamento pós-denúncia: realizar monitoramento eventual das vítimas, com acompanhamento sistemático de seu bem-estar e realização de encaminhamentos necessários, até o desfecho do
caso;

VIII - adoção de medidas preventivas: propor, formalmente, a realocação temporária, a flexibilização de atividades ou outras providências para preservar a integridade das pessoas envolvidas, evitando
contato direto, durante a apuração, entre a vítima e a pessoa acusada;

IX - confidencialidade e segurança da informação: adotar protocolo de sigilo rigoroso, com assinatura de termos de compromisso por quem tiver acesso aos casos;

X - integração com redes externas de proteção, conforme as necessidades de cada unidade: firmar parcerias ou protocolos de cooperação com órgãos de saúde, segurança, Ministério Público, Defensoria e
redes de proteção de mulheres, crianças e adolescentes;

XI - monitoramento estatístico e transparência institucional: consolidar relatórios anuais sobre casos e ações de prevenção, garantindo ampla divulgação de dados agregados (sem identificação) à
comunidade;

XII - participação estudantil e comunitária: estimular as entidades representativas estudantis a desenvolverem atividades conjuntas com a CP-PEA sobre assédio e discriminação; e

XIII - responsabilização de terceiros: prever cláusulas específicas em contratos de empresas terceirizadas para coibir práticas de assédio, responsabilizando também prestadores(as) de serviço.

§ 1º O IFMS pode adotar outras iniciativas com vistas a assegurar o respeito à diversidade, evitando ou mitigando potenciais práticas, gestões, mecanismos e atitudes que possam favorecer os assédios
moral e sexual e a discriminação na instituição, sem prejuízo de outras que estiverem em alinhamento com a Política Institucional de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual.

§ 2º Todas as abordagens devem incluir a divulgação da Política de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual no IFMS, notadamente dos veículos de denúncia e acolhimento (a saber:
página da Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual e Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação - Fala.BR).

CAPÍTULO III

DO ACOLHIMENTO

Art. 5º De acordo com o art. 2º, inciso II, da Política de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual no IFMS, considera-se acolhimento o procedimento de escuta qualificada, sem emissão de
julgamentos ou questionamentos, com a orientação sobre o registro dos fatos e realização de encaminhamentos.

§ 1º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se escuta qualificada a atitude e o processo comunicativo no qual integrantes da CP-PEA recebem o relato de pessoas da comunidade do
IFMS.

§ 2º A escuta qualificada deve ocorrer com atenção plena, empatia, respeitando os contextos éticos, sociais e institucionais, incluindo encaminhamentos necessários a cada caso.



§ 3º Embora a orientação e o registro dos fatos façam parte do acolhimento, deve-se priorizar a escuta e o bem-estar da pessoa denunciante em detrimento do levantamento de informações para o registro
dos fatos.

Art. 6º A CP-PEA é responsável pelo acolhimento formal, pela escuta qualificada, pelo registro e pelos encaminhamentos necessários, em conformidade com a Política de Prevenção e Enfrentamento dos
Assédios Moral e Sexual no IFMS.

Parágrafo único. Nos casos que envolvam estudantes menores de 18 (dezoito) anos de idade, a escuta somente pode ocorrer com a anuência dos(as) responsáveis legais, salvo se houver risco à proteção
do(a) estudante, quando deverão ser acionados, imediatamente, os órgãos competentes.

Art. 7º Caso a pessoa denunciante seja:

I 3 servidor(a) do IFMS, pode solicitar apoio e acolhimento da CP-PEA e, se necessário, auxílio do Napne e Neabi, a depender do caso;

II - estudante do IFMS, pode solicitar apoio e acolhimento da CP-PEA, bem como da equipe pedagógica, da Coordenação de Curso/Eixo, da Direção de Ensino, da Assistência Estudantil e dos núcleos de
ações afirmativas (Napne e Neabi), a depender do caso e dos fluxos de cada unidade;

III 3 estagiária e não seja estudante do IFMS, pode solicitar orientações, apoio e acolhimento da CP-PEA, bem como da Pró-Reitoria de Extensão - Proex, da Coordenação de Gestão de Pessoas - Cogep ou
da Diretoria de Gestão Sistêmica, Governança, Riscos, Transparência e Inovação Pública - Digov; e

IV 3 colaboradora terceirizada ou fornecedora, pode solicitar orientações, apoio e acolhimento da CP-PEA, bem como de fiscais do contrato ou da Diretoria de Administração - Dirad (no campus) e da Pró-
Reitoria de Administração - Proad (na Reitoria).

§ 1º Qualquer pessoa da comunidade interna que seja procurada por demanda espontânea ou que tenha ciência de possível caso de assédio pode realizar uma escuta e encaminhar o relato à CP-PEA.

§ 2º Pessoas da comunidade interna que receberem um relato espontâneo devem, sempre que possível:

I - buscar um ambiente tranquilo e seguro, adequado à privacidade e ao conforto do indivíduo;

II - manter postura calma e empática, ouvindo ativamente, sem interrupções e demonstrando interesse genuíno;

III - tratar o assunto com serenidade e respeito, utilizando linguagem clara e acessível;

IV - primar pela não revitimização, evitando julgamentos ou questionamentos invasivos;

V - sugerir, à pessoa denunciante, que busquem algum(a) integrante da CP-PEA para acolhimento e registro de denúncia;

VI - sugerir, à pessoa denunciante, registrar a denúncia;

VII - evitar interromper a fala da pessoa denunciante; e

VIII - evitar demais conselhos ou observações que envolvam qualquer tipo de julgamento.

Art. 8º O acolhimento deve ocorrer, preferencialmente:

I - com a presença de, ao menos dois(duas) integrantes da CP-PEA e, quando necessário, de um(a) integrante do apoio educacional especializado e/ou dos núcleos de ações afirmativas; e

II - em local reservado, o qual garanta a privacidade e o sigilo das informações.

Art. 9º No acolhimento, a pessoa denunciante pode ser orientada sobre:

I - o processo de registro e formalização da denúncia, bem como possíveis desdobramentos;

II - a existência de outros órgãos externos que possam registrar os fatos, caso julgue necessário, sempre respeitando sua decisão e limites;

III - a necessidade de comunicação aos(às) responsáveis legais, caso menor de 18 (dezoito) anos de idade, salvo se isso colocá-la em risco; e

IV - a existência de serviços de saúde, assistência social, segurança pública e outros, conforme a necessidade do caso.

Art. 10. O acolhimento deve ser registrado conforme modelo disposto no Anexo I desta Instrução Normativa.

Art. 11. Não compete à CP-PEA, enquanto responsável pelo acolhimento:

I - apurar casos de assédio ou violência relatados;

II - realizar intervenção de ordem psicológica; e

III - levantar provas, evidências ou materialidade.

CAPÍTULO IV

DO REGISTRO DE DENÚNCIAS

Art. 12. Qualquer pessoa, identificada ou anônima, que seja vítima, testemunha ou tenha conhecimento de ato que possa configurar assédio moral, assédio sexual ou discriminação, em ambiente presencial
ou remoto, pode encaminhar denúncia, sem prejuízo do acionamento de outras instâncias competentes.

Parágrafo único: Nos termos do artigo 116, inciso VI, da Lei 8.112/1990, o servidor que tomar conhecimento de condutas que possam configurar assédio moral, assédio sexual ou discriminação possui o
dever de levar os fatos ao conhecimento da autoridade superior, ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para apuração.

Art. 13. No IFMS, as denúncias podem ser encaminhadas:

I - preferencialmente, por meio de formulário disponível na Plataforma Fala.BR (https://falabr.cgu.gov.br);

II - à Ouvidoria; ou

III - à Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual - CP-PEA.

Art. 14. O registro de denúncias consiste no lançamento formal, por meio da Plataforma Fala.BR (https://falabr.cgu.gov.br), de informações, indícios e identificação das partes envolvidas em casos de assédio
moral, assédio sexual ou discriminação, conforme previsto no art. 2º, inciso VI, da Política Institucional de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual.

§ 1º Quando o(a) manifestante encaminha a denúncia pela Plataforma Fala.Br, ela é automaticamente registrada entre as manifestações recebidas pela Ouvidoria.

§ 2º Caso a denúncia seja encaminhada à Ouvidoria ou CP-PEA ou, ainda, apresentada por outro meio, deve ser digitalizada e inserida, imediatamente, na Plataforma Fala.BR, para fins de registro e
prosseguimento dos trâmites necessários à apuração do fato.

§ 3º Caso a denúncia seja encaminhada a qualquer outro setor do IFMS, a pessoa denunciante deve ser informada sobre a importância de realizar o registro da denúncia na Plataforma Fala.BR para
prosseguimento dos trâmites necessários à apuração do fato.

Art. 15. A adoção de providências administrativas ou de qualquer medida decorrente da denúncia somente pode ocorrer após análise e deliberação da Ouvidoria e sob orientação das instâncias competentes
envolvidas no fluxo institucional de apuração.

Parágrafo único. Excepcionalmente, em situações flagrantes ou de risco iminente à integridade física, psicológica ou moral de pessoas envolvidas, podem ser adotadas medidas imediatas de proteção, sem
prejuízo do posterior registro e acompanhamento pela Ouvidoria.

Art. 16. No registro, deve-se contemplar, com o máximo de detalhamento possível, os seguintes requisitos, necessários à apuração denúncia:

I - descrição circunstanciada dos fatos e elementos suficientes de convicção;

II - dados mínimos que possam qualificar a pessoa ofendida, bem como o(a) ofensor(a);

III - data ou período em que o fato ocorreu ou se ainda está em curso;

IV - registros ou documentos que comprovem o fato denunciado, a exemplo de gravações, histórico de mensagens, e-mails, entre outros, se possível;

V - se há testemunhas que possam relatar o ocorrido, a depender do caso;

VI - se a pessoa testemunhou, sofreu a situação relatada ou tomou conhecimento por outras fontes; e



VII - unidade na qual ocorreu o fato e, se estudante, o curso e a turma da pessoa denunciante (caso seja identificada).

§ 1º Caso não seja possível a identificação da pessoa denunciante, a denúncia pode ser admitida como relato, sendo registrada para dados estatísticos, se for o caso.

§ 2º As informações que não constem no registro da denúncia podem motivar contato do agente público responsável para esclarecimentos, nos casos de denúncia nominal.

CAPÍTULO V

DO TRATAMENTO DE DENÚNCIAS PELA OUVIDORIA

Art. 17. O tratamento de denúncias pela Ouvidoria compreende:

I - o recebimento, por qualquer meio;

II - o registro na Plataforma Fala.BR;

III - a triagem, que tem por objetivo identificar a competência do IFMS, a existência (ou não) de informações suficientes, conforme disposto no art. 16 desta Instrução Normativa, e as condições de análise ou
arquivamento, conforme Nota Técnica n. 989/2025/CGOUV/DOUV/OGU;

IV - a solicitação de complementação de informações ao(à) manifestante, quando couber;

V - a análise prévia; e

VI - a consolidação, elaboração e publicação da resposta conclusiva.

§ 1º O recebimento e registro ocorrem somente quando o(a) manifestante encaminha a denúncia diretamente à Ouvidoria, a qual deve proceder conforme disposto no art. 14, § 2º, desta Instrução
Normativa.

§ 2º A Ouvidoria deve cumprir os procedimentos de tratamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da denúncia na Plataforma Fala.BR, prorrogável por igual período, mediante justificativa
expressa, registrada na Plataforma, exceto no caso de encaminhamento para outro órgão ou entidade, quando não será admitida a prorrogação.

Art. 18. A análise prévia da denúncia tem a finalidade de verificar a existência de elementos mínimos descritivos de irregularidade, como autoria, materialidade e compreensão, ou indícios que permitam
inferir tais elementos, conforme art. 22 da Portaria Normativa CGU n. 116, de 18 de março de 2024.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se:

I - autoria: qualidade ou condição de autor, imputação de um comportamento a uma pessoa;

II - materialidade: qualidade daquilo que é material, palpável, conjunto de elementos e circunstâncias que evidenciam a prática de um ato; e

III - compreensão: faculdade de entender, de perceber o significado de algo, entendimento.

§ 2º Caso as informações contidas na manifestação não se revelem suficientes para a análise prévia, a Ouvidoria deve solicitar a complementação de informações, salvo para denúncias não identificadas.

Art. 19. Na elaboração de respostas conclusivas às manifestações classificadas como denúncias, a Ouvidoria deve assegurar que a resposta contenha a informação de que a denúncia foi encaminhada
para o Núcleo de Apoio à Correição, incluindo os procedimentos a serem adotados ou, se for o caso, justificativa sobre o seu arquivamento, conforme art. 35 da Portaria Normativa CGU n. 116, de 2024.

Art. 20. O tratamento das denúncias contra servidores será realizado pelo Núcleo de Apoio à Correição - NUREI. A condução e o julgamento do processo administrativo disciplinar e da sindicância seguirão
as diretrizes e ritos do NUREI, como o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da Controladoria Geral da União (CGU), a Portaria Normativa CGU n. 27/2022 e as regras internas de competência do
IFMS.

Parágrafo único. A denúncia que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será motivadamente arquivada, conforme art. 38, § 2º, da Portaria Normativa CGU n. 27, de 2022.

CAPÍTULO VI

DO TRATAMENTO DE DENÚNCIAS ENVOLVENDO ESTUDANTES NA AUTORIA DE ASSÉDIO

Art. 21. Denúncias de assédio que envolvam estudantes como autores(as) devem ser registradas, preferencialmente, em formulário de Registro de Ocorrência e encaminhadas à Coordenação de Eixo/Curso
para análise e encaminhamentos, nos termos do Regulamento Disciplinar do Estudante do IFMS.

§ 1º Em caso de vulnerabilidade, gravidade da denúncia ou outra necessidade que coloque em iminente perigo a pessoa denunciante e/ou outros(as) estudantes, a denúncia deve ser encaminhada,
imediatamente, aos órgãos de proteção, polícia ou outros.

§ 2º A formalização da denúncia de que dispõe o caput deve ocorrer sem prejuízo do lançamento formal na Plataforma Fala.BR, para fins de registro e monitoramento, e, nesse caso, deve-se incluir
informações quanto à formalização e encaminhamentos já realizados no âmbito da unidade de ocorrência do fato.

Art. 22. As competências, no âmbito do campus, e os procedimentos de apuração, gradação da gravidade, mediação de conflitos, sanção disciplinar e demais trâmites administrativos específicos devem ser
definidos de acordo com o disposto no Regulamento Disciplinar do Estudante do IFMS.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. Os fluxos e procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa encontram-se nos respectivos Anexos.

Art. 24. Esta Instrução Normativa deve ser divulgada amplamente por meio de publicações e dos canais oficiais do IFMS.

Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) reitor(a).

Art. 26. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

VANESSA HIROKO KUSANO 
Diretora de Governança de Pessoal
(Port. n. 349, de 1º de abril de 2025)

ELAINE BORGES MONTEIRO CASSIANO 
Reitora



ANEXO I

CHECKLIST - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO REGISTRO DE DENÚNCIA NA OUVIDORIA

1. Identificação de elementos mínimos (descrição dos fatos referentes à denúncia):

Tem identificação da autoria?

Tem corte temporal?

Tem corte espacial?

Tem testemunhas?

Tem dever infringido? (Art. 116 da Lei n. 8.112/1990).

Tem obrigação infringida? (Art. 117 da Lei n. 8.112/1990).

Tem vedação infringida? (Art. 132 da Lei n. 8.112/1990).

Trata-se de vítima menor de 18 (dezoito) anos de idade?

Conduta antiética (Decreto n. 1.171/1994):

Tem violação de direitos humanos?

2. Fatores adicionais (descritos no Guia Lilás):

Contexto:

Público/Privado?

Formal/Informal?

Histórico:

Frequência:

Impacto:

Sinais não verbais:

Intenção percebida:

Relação hierárquica:

3. Demais detalhamentos:

Tem vulnerabilidade das partes envolvidas?

Tem alegação de contato e/ou afronta à integridade física?

Tem alegação de ameaça psicológica?

Tem conflito de interesse entre a matéria/autoria com algum(a) integrante da Ouvidoria?

Existência de competência:

Existência de autoria:

Existência de materialidade:

4. Informações complementares:

Por exemplo: possíveis contatos realizados com a Ouvidoria, com outras comissões de prevenção e enfrentamento de assédios ou com outras instituições.



ANEXO II

MODELO - COMUNICADO AO(À) RESPONSÁVEL PELO(A) ESTUDANTE

Comunicamos que no [ dia  ] de [ mês    ] de [  ano  ], os(as) servidores(as) [   nome 1    ] e [   nome 2   ] receberam o relato do(a) VÍTIMA E/OU TESTEMUNHA [   nome da pessoa ], [  idade  ] anos,
matriculado(a) no Curso [   nome do curso   ], de que o(a) servidor/estudante/terceirizado(a) [   nome da pessoa   ] teria [   descrição dos fatos de forma resumida e direta   ].

Em atendimento à Política de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual no Instituto Federal de Mato Grosso do Sul e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, a Comissão Permanente para
Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual do [   nome do campus   ] informou [   nome do(a) responsável   ], responsável pelo(a) estudante, a respeito dos fatos.

Comunicamos, ainda, que o caso será encaminhado, por esta instituição, aos órgãos de proteção e às autoridades competentes que se fizerem necessárias no primeiro momento, via ofício, para avaliação e
providências. Orientamos que caso o(a) responsável julgue pertinente poderá, por conta própria, encaminhar o caso aos órgãos de proteção e às autoridades competentes.

Também informamos que foi realizado o registro formal da denúncia, via Plataforma Fala.BR do Governo Federal, para análise e providências cabíveis.

[   nome do município   ]/MS, [   dia   ] de [   mês   ] de [   ano   ].

Horário: __________

Eu, [   nome do(a) responsável por extenso   ], RG n.________,  responsável pelo(a) estudante [   nome do(a) estudante   ], declaro-me ciente.

________________________________________________
Assinatura do(a) responsável

Servidores(as) que informaram, orientaram e cientificaram o(a) responsável:

________________________________________________
[NOME DO(A) SERVIDOR(A) 1]
Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual

________________________________________________
[NOME DO(A) SERVIDOR(A) 2]
Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual



ANEXO III

MODELO - OFÍCIO PARA ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO

OFÍCIO N. ___/[  ANO  ]/CP-PEA/IFMS

Ao(À)
[ Nome do cargo ]
[ Nome do órgão ]  

Assunto: _________________________

Informamos que no [ dia  ] de [   mês   ] de [ ano ], o(a) servidor(a) [  nome do(a) servidor(a)  ], recebeu relato do(a) estudante [  nome do(a) estudante ], [ idade ] anos, matriculado(a) no Curso [   nome do
curso   ], de que [   descrição sucinta dos fatos   ].

Dessa forma, em atendimento à Política de Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual no Instituto Federal de Mato Grosso do Sul e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, encaminhamos
o caso ao [   nome do órgão   ] para avaliação e providências, se assim esse órgão entender. Comunicamos, ainda, que foram adotados os seguintes encaminhamentos: [   descrição resumida dos
encaminhamentos   ].

Por fim, ressaltamos que [ nome do(a) responsável ], residente na [   endereço   ], [   telefone   ], responsável pelo(a) estudante, foi chamado(a) à instituição para ciência e providências sobre o caso.
(EXCLUIR O PARÁGRAFO CASO A VÍTIMA SEJA MAIOR DE 18 ANOS DE IDADE) . 

Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos.

Atenciosamente,

[    Nome do(a) servidor(a)    ]
Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual do

[       Nome do campus   ]



ANEXO IV

FLUXO E PROCEDIMENTOS - RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS DE ASSÉDIO

FLUXOGRAMA

PROCEDIMENTOS

1. Denúncia à CP-PEA: estudante como denunciado(a)

1.1.Denunciante/pessoa que tem conhecimento de caso de assédio procura a Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual - CP-PEA.

1.2. Dois(duas) integrantes da CP-PEA acolhem a pessoa denunciante.

1.3. Se a pessoa denunciante ou denunciada for estudante menor de 18 (dezoito) anos de idade, a CP-PEA:

a) encaminha o caso para órgãos de proteção e autoridades competentes, via ofício; e

b) comunica e convoca responsáveis pela Direção do campus, de acordo com o Regulamento Disciplinar do Estudante,  desde que não ofereçam risco ao(à) denunciante/criança/adolescente.

1.4. A CP-PEA registra a denúncia na Plataforma Fala.BR em até 15 dias corridos (contados do recebimento da denúncia), abordando a maior parte possível dos tópicos dispostos no Anexo I desta
Instrução Normativa.

1.5. Caso necessário, a CP-PEA encaminha as pessoas envolvidas para acompanhamento psicológico e/ou médico.

1.6. Se for possível, a CP-PEA pede autorização, da Direção-Geral do campus, para realocação temporária da vítima, visando sua proteção.

2.      Denúncia à CP-PEA: servidor(a) como denunciado(a)

2.1. Denunciante/pessoa que tem conhecimento de caso de assédio procura a Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual (CP-PEA).

2.2. Dois(duas) integrantes da CP-PEA acolhem a pessoa denunciante.

2.3. Se a pessoa denunciada for servidora pública federal - docente ou técnico(a), a CP-PEA registra a denúncia na Plataforma Fala.BR em até 15 dias corridos (contados do recebimento da denúncia),
abordando a maior parte possível dos tópicos do Anexo I desta Instrução Normativa.

2.4. Caso exista envolvimento de menor de 18 (dezoito) anos de idade, a CP-PEA:

a) encaminha o caso para órgãos de proteção e autoridades competentes, via ofício; e

b) comunica e convoca responsáveis pela Direção do campus, de acordo com o Regulamento Disciplinar do Estudante,  desde que não ofereçam risco ao(à) denunciante/criança/adolescente.

2.5. Caso necessário, a CP-PEA encaminha as pessoas envolvidas para acompanhamento psicológico e/ou médico.

2.6. Se for necessário, a CP-PEA pede autorização da gestão máxima da unidade para realocação do(a) servidor(a), visando à proteção das pessoas envolvidas.

3. Denúncia à CP-PEA: colaborador(a) como denunciado(a)

3.1. Denunciante/pessoa que tem conhecimento de caso de assédio procura a Comissão Permanente para Prevenção e Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual (CP-PEA).

3.2. Dois(duas) integrantes da CP-PEA acolhem a pessoa denunciante.

3.3. Se a pessoa denunciada for colaboradora (empregada, terceirizada, trabalhadora não servidora) a CP-PEA registra a denúncia na Plataforma Fala.BR em até 15 dias corridos (contados do recebimento
da denúncia), abordando a maior parte possível dos tópicos do Anexo I desta Instrução Normativa.

3.4. Caso exista envolvimento de menor de 18 (dezoito) anos de idade, a CP-PEA:

a) encaminha o caso para os órgãos de proteção e as autoridades competentes, via ofício; e

b) comunica e convoca responsáveis pela Direção do campus, de acordo com o Regulamento Disciplinar do Estudante , desde que não ofereçam risco ao(à) denunciante/criança/adolescente.

3.5. Caso necessário, a CP-PEA encaminha as pessoas envolvidas para acompanhamento psicológico e/ou médico.

3.6. Se for necessário, a CP-PEA pede autorização da gestão máxima da unidade para realocação do(a) colaborador(a), visando à proteção das pessoas envolvidas.

4. Denúncia anônima

4.1. Denunciante/pessoa realiza uma denúncia, de forma anônima, pela Plataforma Fala.BR e/ou diretamente à Ouvidoria.



4.2. A Ouvidoria encaminha formalmente a denúncia e notifica o caso para a CP-PEA, para acolhimento adequado.

4.3. Caso a Ouvidoria solicite informações à CP-PEA, esta terá prazo de até 20 (vinte) dias corridos para os devidos encaminhamentos e resposta à Ouvidoria.

+++++++



ANEXO V

MODELO - RELATÓRIO DE ACOLHIMENTO DE RELATO PARA GUARDA DA COMISSÃO PERMANENTE PARA ENFRENTAMENTO DOS ASSÉDIOS MORAL E SEXUAL

CP-PEA/_______

Como se identifica?

(   )Vítima do ato.     (   )  Terceiro(a).

Data do recebimento da ocorrência/acolhimento: _____/_____/_______

Data aproximada do fato: _____/_____/_______

Assinale a categoria/posição que a pessoa da comunidade envolvida enquanto possível vítima ocupa:

(    ) Estudante
(    ) Servidor(a) docente
(     ) Servidor(a) técnico(a)
(     ) Gestor(a) (recebe CD ou FG, coordena equipe)
(     )Terceirizado(a)
(     )Pessoa Externa

Identificação da possível vítima:

Nome: ___________________________________________________________

Matrícula: _________________________________________________________

CPF: _____________________________________________________________

Idade: ____________________________________________________________

Telefone: __________________________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________

Local de trabalho: ___________________________________________________

Identificação da pessoa denunciada

Nome: _________________________________________________

Local de trabalho: ________________________________________

Setor/Curso: ___________________________________________________________

Contato (celular/e-mail): _____________________________________________

Descrição dos fatos:

___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

Categorização de acordo com o relato (se houver):

(  ) Assédio moral
(  ) Assédio sexual
(  ) Discriminação
(  ) Outro ___________________
(  ) Não sei informar.

Em relação ao aspecto emocional, como você se sente/sentiu? 
(   ) Com raiva
(   ) Triste
(   ) Angustiado(a)
(   ) Outro. Qual_?____________________

A notícia que será relatada é? 
(   ) Primeira vez (nunca ocorreu antes).
( ) Recorrente (ocorreu outras vezes).

Identifique a frequência:

Quando ocorreu?_____________________________________________________

Sendo recorrente, informe a última data: __________________________________

Você estava só ou havia outras pessoas no momento?

(   ) Estava só.
(   ) Havia outras pessoas.

Se havia outras pessoas, escreva nome e meio de contato (se tiver):

_________________________________________________________________________ _________________________________________________________________________

Onde ocorreu/por qual canal?

________________________________________________________________________

Você tem alguma evidência para apresentar com o relato? Se sim, quais? _________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________

Descreva o fato ocorrido se for muito longo, prosseguir em folha separada, a ser anexada, com identificação):
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Integrantes da CP-PEA de referência no atendimento:

___________________________________________________________________________

Local e data:

______________________________________________________________________

Assinatura do(a) relatante:__________________________________________________



Assinatura de integrantes da CP-PEA presentes no acolhimento do relato:

___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________

Encaminhamentos feitos pela CP-PEA:

___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ ___________________________________________________________________________ 
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